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OPERADORES ARGUMENTATIVOS NA ESFERA JORNALÍSTICA: 

O DESVELAMENTO DA SUBJETIVIDADE EM TEXTOS OBJETIVOS 

 

Fernando Pinheiro1 

 

Resumo O seguinte trabalho propõe apresentar subjetividade em textos objetivos 
através de recortes de textos do gênero notícia da Folha de São Paulo, em que a 
linguagem predominante é a informação objetiva, levantando, dessa forma, 
subjetividade do sujeito jornalista através dos Operadores Argumentativos. 
 

Palavras chaves: Sujeito, Subjetividade, Operadores Argumentativos, Esfera 

Jornalística 

 

Abstract The article proposes to present subjective in objective texts between 
recorts of texts of notice genre of the Folha de São Paulo, because, the predominant 
language is the lens information, presenting, in this way, subjective of journalist 
subject between  Argumentative operators. 
 

Keywords: Subject, Subjective, Argumentative operators, Journalistc sphere. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este artigo visa apresentar a subjetividade do sujeito jornalista em 

textos do gênero Notícia retirados da Folha de São Paulo. Para isso, buscamos na 

Análise do Discurso de linha francesa, o conceito de Sujeito e Subjetividade – com 

o olhar voltado para o jornalista e na Semântica Argumentativa os conceitos de 

Operadores Argumentativos que apresentam justamente, a presença do sujeito que 

enuncia.  

Primeiramente, contudo, conceituamos brevemente os gêneros, por 

Bakhtin (1995) entendendo-os como ferramenta de comunicação e interação, 

atividades de linguagem em estreita ligação com as relações sócio-histórica, 

ideológicas e dialógicas dos homens. 
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Na sequência, partimos para o enfoque de gêneros na esfera 

jornalística, primando pelo gênero notícia, objeto desse nosso trabalho, buscando 

melhor apresentar esse tipo de texto com o qual jornalistas adaptam seus 

pensamentos e linguagem neste gênero para enunciar de acordo com seus 

objetivos. (BAKHTIN, 1995). 

Nessa perspectiva, após a explanação desses conceitos, passamos 

por recortes de notícias apresentando alguns exemplos de operadores que marcam 

fortemente a subjetividade do jornalista na notícia. 

 

2 DESENVOLVIMENTO  

 

2.1 Gêneros 

 

Para termos uma compreensão clara do gênero, precisamos 

entender a língua como uma ferramenta que representa as diferentes esferas da 

atividade humana. A língua então, se efetua através de enunciados (BAKHTIN,1995) 

e estes, por sua vez, refletem as condições específicas e as finalidades de cada 

uma dessas esferas. Aqui, o autor se refere à língua como reflexo das relações 

sociais estáveis dos falantes, logo, assim como muda e divergem essas relações, 

muda-se também a língua, as enunciações, as vozes sociais.  

Segundo Bakhtin (1995), a linguística do século XIX considerava a 

língua enquanto formadora do pensamento, logo, apenas a expressão do universo 

individual do locutor era considerado. Segundo o autor, o ouvinte recebe e 

compreende a significação, adota uma atitude responsiva ativa: concorda, discorda, 

adapta etc. 

Já no século XX, Bronckart (2003) inspirado na teoria interacionista 

da linguagem (VYGOTSKY, 1998), no agir comunicativo (HABERMAS,1968), na 

interação verbal (BALTAR, 2004), propôs o que chamou de Interacionismo 

sociodiscursivo, que considera a linguagem em suas dimensões sociais e 

discursivas, sendo assim, uma característica da atividade social dos homens, 

portanto, os gêneros, segundo o autor são padrões, modelos socialmente utilizados 

em situações concretas de uso. Dessa forma, apropriar-se dos gêneros é 

fundamental para a socialização e inserção do indivíduo nas atividades humanas.  
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Partindo desse pressuposto, os gêneros são construções sociais e 

históricas que, embora relativamente estáveis (BAKHTIN, 1995) são dinâmicos e 

transformam-se adaptando às necessidades e atividades sociais e culturais. 

Segundo Bazerman (2005), criam fatos sociais oriundos de estruturas sociais que 

direcionam as ações humanas, influenciando as atividades sociais e sua 

organização. Assim, Bakhtin (1995) afirma que a base das relações está na 

infraestrutura, no capital, na economia, nos valores enfim, que geram poder. 

 A partir da infraestrutura geram-se as diversas esferas, a esfera do 

cotidiano, da comunicação, das religiões, mídia, escola etc, que constituem práticas 

sociais da cultura a qual estão inseridas. Em cada esfera, o homem, nas inúmeras 

situações sociais adequa seus enunciados em diferentes gêneros sejam eles orais 

ou escritos, gêneros esses, que podem ser primários – relacionados às esferas do 

cotidiano, e gêneros secundários – relacionados às esferas mais complexas como, 

comunicação cultural, ideológica, científica etc. (BAKHTIN,1992). 

 Essa relação pode ser assim representada: 

Esfera social: Gêneros secundários: mais ideológicos  

 

 

                                          Igreja                                 Universidade 

 

                                        Política                                 

                                                                                        Escola 

                    Jornalismo                 Comunicação 

 

 

Esfera do cotidiano 

Gêneros primários: pouca ideologia (diários, cartas, conversa com amigos, 

 família, bilhetes etc.) 
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Quadro 02: Bakhtin (1985, p. 198) 

 

A importância de entender os gêneros como tipo de comunicação 

que representam as esferas é levá-lo ao formalismo abstrato e não considerar a sua 

relação com essas esferas, pois, segundo Bakhtin (1992) a língua penetra na vida 

através dos enunciados concretos que as realiza e vice-versa. 

Para se ter a noção de gênero por Bakhtin, é preciso compreender a 

noção de gênero a partir de fundamentos nucleares, como: concepção sócio-

histórico, ideológico e semiótico da consciência e a realidade dialógica da linguagem 

e da consciência, não dissociá-la, portanto, de noções de interação verbal, 

comunicação discursiva, língua, discussão, texto, enunciado e atividade humana 

(RODRIGUES, 2001). Logo, Bakhtin (1995) afirma que o que constitui um gênero é 

a sua ligação com uma instituição  social de interação, e não meramente as suas 

propriedades formais, dessa forma, estando os gêneros vinculados a situações 

sociais, dentro de esferas sociais determinadas, apresentam suas finalidades, 

objetivos, bem como a noção de locutor e interlocutor. 

 A isso, Bakhtin nos reporta ao discurso de outrem que apresenta 

como problema a dinâmica da inter-relação dos indivíduos, não considerando 

somente  o discurso do locutor, como vimos, mas, a atitude do ouvinte, pois, a 

compreensão de uma fala viva é acompanhada de uma atitude responsiva ativa, 

mesmo que, retardada, pois, o ouvinte não é um ser mudo, mas cheio de palavras, 

cedo ou tarde o que foi ouvido e compreendido de modo ativo encontrará um eco no 

discurso ou no comportamento. 

  O autor aponta novamente que o centro organizador de toda a 

enunciação não está no interior, mas no exterior, situado no meio social que envolve 

o indivíduo, ideologicamente. 

  

Em se tratando dos gêneros, este, afirma Bakhtin, são formas estáveis que 
se introduzem em nossa experiência e consciência, pois, falamos por 
enunciados, logo, aprender a falar é aprender a estruturar enunciados, 
assim, ao escolhermos, enquanto locutores uma oração, escolhemos em 
vista da função do todo do enunciado completo, pois, a idéia que temos da 

Infra-estrutura 

Base da sociedade: Relação de poder (capital/economia/que gera 

poder/Marxismo) 
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forma do nosso enunciado dirige-se em nosso processo discursivo. 
(BAKHTIN, 1992, p.92). 

 

 

Bazerman (2005) afirma que qualquer tentativa de fazer taxonomias 

estáveis a respeito da definição de gênero é cair em um formalismo redutor. Dessa 

forma, o autor define as espécies de texto como: 

 

Como leitores, usamos o gênero para demarcar o tipo de mundo em que 
entramos em cada texto (...). Como críticos e historiadores,  atribuímos 
explicitamente um gênero para categorizar séries de textos como similares e 
para mapear as mudanças na prática literária. Como pedagogos, usamos o 
contexto de gêneros para organizar cursos e ensinar alunos. Como 
escritores, usamos nosso senso de gênero para focalizar nossos esforços, 
para localizar e mostrar recursos típicos e apropriados ao gênero, para 
reconhecer o estilo e o decoro apropriados, para fornecer enquadros  para 
formas difusas e outros tipos de ruptura. (BAZERMAN, 2005, p.47-48). 

 

Segundo o autor, os atos de fala locucionário (o que foi dito), 

ilocucionário (a intenção) e o perlocucionário (como as pessoas recebem e agem 

futuramente) influenciam e/ou modificam, norteiam os fatores sociais. Através dessa 

postura dos atos de fala dos interlocutores, há que se considerar o risco de não 

comunicação, ou seja, da mensagem deturpada, não compreendida que provocará 

ações outras que estão ligadas a um elo, a uma cadeia de ações, de fatos. Dessa 

forma, para que a fala do locutor seja entendida, este, consciente ou 

inconscientemente passa a agir de modo típico, ou seja, ele percebe que certos 

enunciados funcionam bem em uma determinada situação, assim, formas de dizer 

se padronizam e proporcionam uma antecipação por parte do locutor, das reações 

dessas pessoas. Essas formas padronizadas do dizer (falar/escrever) se 

concretizam em gêneros, situações tipificadas. (BAZERMAN, 2005). 

Para entendermos melhor os gêneros, agora voltados para a esfera 

aqui elegida, passamos a dissertar sobre o enfoque que essa teoria dá aos textos 

produzidos na esfera jornalística. 

 

2.2  Gênero Notícia 

 

Lage (1985) em Estrutura da notícia aponta que a circulação de 

informações impressas já acontecia na Idade Média em forma de decretos, 

proclamações, sermões etc, que se expandiu com as navegações no intuito de 
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colonização levando informações e técnicas, e que sofreria mais tarde, censura por 

parte de órgãos poderosos como o Estado e a Igreja sendo, porém, derrubado pela 

revolução industrial. Isso porque, a partir desse momento, surgiriam fatores 

favoráveis para essa evolução, sendo eles: um mercado efetivo para os jornais; a 

evolução tecnológica chegando à imprensa e o custeio das produções editoriais pela 

publicidade.  

Uma vez, sendo a imprensa já consolidada, como brevemente 

expomos aqui, a “notícia terminaria sendo a matéria-prima principal, conformando-se 

a padrões industriais através da técnica de produção, de restrições do código 

linguístico e de uma estrutura relativamente estável.” (LAGE, 1985, p.13). 

O autor ainda enumera elementos que precisam ser considerados  

ao se elaborar uma notícia, sendo o primeiro deles, a sequência da exposição dos 

fatos, por responsabilidade do jornalista ou narrador, aqui, já encontramos um 

parâmetro para a análise da subjetividade do jornalista, que, embora sua linguagem 

seja objetiva e imparcial, a escolha do título, em que parte exatamente inicia e 

termina o relato da notícia, apontam a escolha, o olhar subjetivo desse narrador, o 

que entende como de caráter mais importante sucedendo as fatos de menor 

relevância. 

O segundo elemento apontado por Lage (op. cit) refere-se ao 

“fracionamento, ao ritmo da sequência, se vai ser extremamente objetiva ou se, 

conservando o caráter da objetividade e imparcialidade, vai delongar os fatos”. 

Dessa forma, na produção da notícia, os fatos não são ordenados em ordem 

temporal, mas, pelo interesse ou importância dos mesmos, partindo da seleção dos 

eventos, ordenação e nomeação dos elementos (escolha lexical). 

Quanto a linguagem utilizada, o número reduzido de léxicos 

aumenta a comunicabilidade e facilita a  redação. Dessa forma, a notícia tem o 

caráter de “aparência do mundo” (p.22) pois, trata-se de uma representação, 

escolha de fatos que acredita-se serem importantes, fatos esses que deixam na 

subjetividade, ou seja, por trás da notícia o que realmente aconteceu.  

Quanto aos interlocutores, Lage(1985) afirma que os leitores da 

notícia (enunciatários)  não conhecem seu enunciador e, da mesma forma, o redator 

(enunciador) tem uma ideia, um conceito geral e estatístico do seu público. Dessa 

forma,  faz-se necessário a impessoalidade do redator (uso da terceira pessoa) até 
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porque antes de ser impressa, ela é “reescrita, condensada, traduzida e submetida a 

critérios de edição”. (p.34). 

O autor apresenta para a produção e transmissão da notícia um 

modelo elementar de comunicação, a saber: 

 

                                                              MENSAGEM 

                                                                 CÓDIGO 

      FONTE                                               CANAL                                            RECEPTOR 

Quadro 02: Lage (1985, p.24) 

 

Dessa forma, a fonte corresponde à função emotiva (primeira 

pessoa pronominal); o receptor corresponde à função conativa (segunda pessoa 

pronominal); o canal à função fática (o jornal impresso); o código à função 

metalinguística e a mensagem à função referencial. 

Nessa perspectiva, o autor afirma que a notícia pode comover, 

motivar, causar conformismo etc, proporcionando, conforme Bakhtin, uma 

responsividade ativa no leitor. Porém, quem escreve a notícia tem a preocupação 

com a informação. Assim, o que importa nesse texto não é o que alguém pensou, 

sonhou,sentiu etc, mas o que disse, afirmou, relatou etc. 

Na estrutura da notícia, tem-se o lead  que se trata do primeiro 

parágrafo  deste gênero no jornalismo impresso.  Existem algumas formas de lead 

como o clássico, o direto, o resumo etc, conforme mencionam os manuais de 

redação (p.36), porém aqui, apresentamos o clássico que, segundo Lage, contém: 

sujeito (sintagma nominal), predicado (sintagma verbal) e as circunstâncias 

(sintagmas circunstanciais), assim, nele estão as informações básicas para o 

entendimento dos fatos, sendo eles o “quem fez, o que fez, a quem fez, quando, 

onde, como, por que e para quê.” (p.27). 

Quanto ao caráter aspecto verbal, de extremamente importância na 

notícia, distingue a ação concluída (perfectivo) da não concluída (imperfectivo). 

Assim, quando o fato da notícia for concluído usa-se o pretérito perfeito; quando se 

tratar de fato previsto, usa-se o futuro do presente; e, raramente no presente, sendo 

esta mais voltada para o jornalismo do rádio e televisão. 

O autor ainda apresenta as mudanças dos verbos ocorridas no 

campo semântico, sendo: deslocamento com  verbos do tipo partir, levar, correr, 
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andar etc; transformações com verbos como erguer, moldar, forjar, matar etc e 

enunciativos  como dizer, afirmar, negar, escrever etc. (p.30). 

Quanto aos objetivos da notícia – que se referem primordialmente à 

informação, Lage (1985) afirma haver grande entrave político e social, pois, nessas 

relações, as instituições de poder impedem de forma implícita e inequivocada, 

segundo seus interesses,  o direito à informação e a liberdade de informar. 

 

2.3  Sujeito 

 

Mussalin (2001) ao apresentar um conceito de sujeito afirma haver 

diferentes concepções que se relacionam às fases que a Análise do Discurso 

(doravante AD) passou. Na primeira fase, a AD concebe o sujeito como sendo 

assujeitado, ou seja, ele não é concebido como o indivíduo que fala, mas como 

enunciador de uma instituição, de uma ideologia ou formação discursiva. Tal 

processo discursivo é chamado por Pêcheux (1990) como máquina discursiva, ou 

seja, a formação discursiva a qual o indivíduo pertence e representa ao enunciar, 

delimita e direciona o seu discurso. 

Na segunda fase da AD, desvincula-se com o conceito de unidade 

do sujeito, uma vez que passa a ter vários papéis de acordo com a posição social 

que ocupa no espaço. A exemplo disso, podemos conceber um mesmo indivíduo 

assumindo o discurso de filho ou pai na instituição família, de professor ou aluno na 

instituição escola, de líder espiritual na instituição religiosa e assim sucessivamente, 

dessa forma, este sujeito passa a ser uma “função” (Mussalin, 2002), pois, cada 

instituição regula por uma formação ideológica determinada o que ele pode ou não 

dizer. 

Já na terceira fase da AD o sujeito passa a ser concebido como ser 

heterogêneo, pois, sua identidade passa a ser dividida entre o “eu” consciente e o 

“tu” inconsciente. 

O inconsciente, segundo Brandão (2004) é marcado pelo 

apagamento que pode ser recuperado, reconstituído na e pela linguagem por meio 

de regressão, isso demonstra que o sujeito é constituído historicamente pela 

linguagem porque o “sujeito é feito de linguagem” (p.69), esta é a condição do 

inconsciente e, este por sua vez, é constituído pelo discurso do outro. 
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Dessa forma, no processo de incorporação do indivíduo em sujeito, 

sua identidade dualiza-se com a alteridade, pois, uma vez incompleta, busca 

incessantemente sua complitude.  Assim, o centro da relação sujeito mais 

complementação do outro não está “nem no eu nem no tu, mas no espaço 

discursivo criado entre ambos.” (Brandão, 2004, p.55). Dessa forma, é na interação 

com o outro que o sujeito se completa. 

Frente às três concepções apresentadas (fases), vemos um sujeito 

que não é uno, individual, mas, consciente ou inconscientemente, é assujeitado a 

uma formação discursiva e ideológica ou submetido à própria natureza inconsciente 

que, também se constitui pelo exterior. Nessa perspectiva, Pêcheux & Fuchs 

afirmam que o sujeito se ilude ao esquecer que é assujeitado pela formação 

discursiva a que este se insere, e pela ilusão de que pode controlar seu discurso. 

(Mussalin, 2002). 

Essa impressão de sentido já existente no seu interior é 

proporcionada pela ideologia através do esquecimento, da memória, produzindo um 

efeito de literalidade. (Orlandi, 2002). O autor ainda afirma que:  

 

[...] o interdiscurso, a memória discursiva, sustenta o dizer em uma 
estratificação de formulação já feitas mas esquecidas e que vão construindo 
uma história de sentidos. É sobre essa memória, de que não detemos o 
controle que nossos sentidos se constroem, dando-nos a impressão de 
sabermos do que estamos falando. Aí se forma a ilusão de que somos a 
origem do que dizemos. (p. 54). 

 

 Dessa forma, o apagamento é que nos faz resignificar o sentido 

das coisas, pois, elas não apenas retornam para o espaço discursivo, como 

também, sofre resignificação, proporcionando a subjetivação dos sujeitos que 

formarão sua identidade. 

Para Orlandi (2002), no processo de subjetivação, a ideologia é 

relevante na constituição do sujeito, pois, concebendo este como um ser 

heterogêneo, repleto do “outro”, entende que ideologia e inconsciente são unidas, 

pois, a ideologia produz subjetividade, dessa forma, é ela quem constitui o indivíduo 

em sujeito. 

Nessa perspectiva, ideologia é concebida como um aparelho que 

produz evidências, interpretações e (re) significação do homem com suas condições 

materiais de existência (Orlandi,2002), e o sentido que o sujeito atribui às coisas é 
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afetado pela língua, logo, a relação do sujeito com esta é fundamental para a 

constituição da subjetividade. Assim, sujeito, discurso, ideologia e língua são 

indissociáveis. A ideologia e o inconsciente materializam-se e, na mudança de 

indivíduo a sujeito, inaugura-se o discurso (p. 48), contudo, para a AD, o indivíduo só 

se torna sujeito submetendo-se à língua e à história. 

 

2.4  Subjetividade 

 

Benveniste (1974) apresenta o conceito de subjetividade voltada 

para o “eu” enunciador, concepção esta, muito criticada por estudiosos da área por 

entenderem que esta apropriação – subjetividade vai além da teoria apresentada por 

esse teórico.  Contudo, faremos breve consideração sobre esse conceito. 

Este teórico prioriza o ato de produzir os enunciados, ou seja, o 

processo, pois é aqui que o enunciador se constitui em sujeito através da 

subjetividade e, esta, pode ser marcada explícita e implicitamente no enunciado. O 

locutor, dessa forma, pode apresentar sua posição através dos pronomes pessoais 

eu e tu, pois estes são protagonistas da enunciação. Sendo o “eu” subjetivo e o “tu” 

não-subjetivo. Na perspectiva de Benveniste o ego transcende sobre o segundo (tu), 

pois, é nele (enunciador) que se encontra o seu discurso, assim, o autor vê no ego o 

centro da enunciação. 

Porém, como dissemos acima, sua teoria é criticada nesse ponto, 

pois, Brandão afirma haver subjetividade mesmo quando o enunciador não é 

explicitamente marcado pelo pronome pessoal “eu”. Nesse caso, há um 

mascaramento do sujeito, seja na impessoalidade que busca objetivação dos fatos – 

que é o nosso caso, que buscamos analisar a subjetividade do sujeito jornalista em 

notícias da Folha de São Paulo, ou no apagamento da voz. 

 

2.5 Operadores Argumentativos 

 

Para melhor entendermos a argumentação, faremos um breve 

histórico do surgimento e sua dinamicidade ao longo do tempo.  

A argumentação inicia-se na antiguidade clássica em que 

profissionais da retórica, a ensinavam para as pessoas para que pudessem se 

defender nas assembleias. Até então, os atenienses eram treinados para serem 
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guerreiros, fortes e heróis de lutas, depois com os retores, primava-se pela 

democracia grega e propunha-se a preparar um ateniense crítico, inteligente. Depois 

com os sofistas, passa-se a estudar o homem e a sociedade, este para agir nela. 

No século II a.C. os romanos não se interessam pela retórica.  Aqui, 

os poetas Cícero, Ovídio e Quintiliano publicam o Tratado sobre oratória e expõem 

suas ideias sobre temas educacionais. Este último divide a gramática em: arte de 

bem falar; interpretação dos poetas e arte de escrever. A retórica aqui tem a 

linguagem como intermediária entre pensamento e ação, a ação de falar até 

convencer pela argumentação. 

No século III, há o declínio da oratória/retórica. Surge então, grupos 

de estudos que se dividem em: quadrivium, que é o estudo da geometria,  espaço 

etc, considerado superior; e trivium: estudo das linguagens, considerado inferior. 

Na retórica medieval, há escassez de filosofia, havendo Santo 

Isidoro com as figuras de linguagem, São Gerônimo na alta Idade Média e Santo 

Agostinho que, considerado mestre da retórica, estuda a bíblia e suas metáforas, 

afirmando conter na bíblia uma retórica particular. Já no século XI, a retórica passa a 

ter novo objetivo: falar de natureza, exaltar os nobres e a igreja com figuras de 

linguagem. 

No renascimento, ela é influenciada pelas religiões, os discursos 

religiosos onde, mais tarde, na Idade Contemporânea (século XVIII), ela seria 

utilizada na preparação de sacerdotes. Já na década de 80, um dos objetivos dos 

estudos linguísticos é a argumentação, e ela concebe a linguagem enquanto 

produção, processo e não mais produto. 

Como vimos, os estudos da argumentação iniciam-se com a retórica 

desde a antiguidade e, como a língua é um fenômeno social sendo dessa forma 

dinâmico, os modos de conceber esses recursos foram se modificando conforme 

justamente, mudava-se a dinâmica e inter-relação dos povos. 

A isso, Maingueneau (1997) afirma que a língua não deve ser 

considerada independente das ideologias que circulam no interior de uma 

sociedade, e das posições e condições de seus usuários. Nessa mesma 

perspectiva, Koch (2002, p.102) afirma que o “uso da linguagem é inerentemente 

argumentativo”, pois, ao enunciar, temos sempre objetivos a serem atingidos, efeitos 

desejados, comportamentos a desencadear, como afirma Bakhtin, ao enunciar, 

esperamos uma recepção ativa do nosso interlocutor e, mesmo que sua 
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reação/resposta não seja imediata, ela é processada e mais tarde tomará forma, 

fazendo parte de um discurso a ser pronunciado. Dessa forma, é por isso: 

 

[...] que se pode afirmar que o uso da linguagem é essencialmente 
argumentativo: pretendemos  orientar os enunciados que produzimos no 
sentido de determinadas conclusões (conclusões de outras). Em outras 
palavras, procuramos dotar nossos enunciados de determinada força 
argumentativa. (KOCH, 2003, p.29). 

 

Da mesma forma, Ducrot (1987) afirma que “um locutor faz uma 

argumentação quando apresenta um enunciado (ou um conjunto de enunciados) 

destinado a fazer admitir um outro (ou um conjunto de outros)”. (DUCROT apud 

MAINGUENEAU, 1997, p.161) e Koch (2003) os operadores argumentativos fazem 

parte de um processo que estabelece a relação entre o texto e o ato enunciativo, 

que segundo Ducrot, está inscrita na própria língua. 

Conforme afirmam autores acima citados, sendo a língua uma 

ferramenta de comunicação e interação entre os usuários, sendo dessa forma um 

fenômeno social, um veículo de marcação discursiva e ideológica arraigada ao que 

Bakhtin chama de esferas sociais, Oliveira (2003) afirma que os estudos da 

argumentação devem enfatizar o processo social, uma vez que esta, a 

argumentação, é construída por um indivíduo que se faz sujeito ao discursar, 

tratando-se de um processo dialógico. (MAINGUENEAU, 1997). 

Neste ponto é que destacamos a relevância do trabalho com os 

operadores argumentativos, pois, conforme apresenta Oliveira: 

 

Os operadores têm um estatuto mais amplo, uma vez que veiculam 
estratégias lingüístico-argumentativas, imprimindo as marcas de 
subjetividade do locutor, ou seja, toda a gama de investimentos 
lingüísticos, psicológicos, filosóficos, sociais que se mesclam ao se produzir 
um texto, evidenciando a criatividade como uma manifestação polivalente do 
ser humano (...). (OLIVEIRA, 2003, p.232). (grifo nosso). 

  

Dessa forma, ao enfocarmos que na esfera jornalística, o gênero 

notícia, objeto de nossos estudos, deva apresentar como elemento primordial desse 

tipo de gênero a objetividade, o distanciamento e neutralidade, a linguagem 

científica, esses operadores nos apontarão onde e como a subjetividade desse 

enunciador jornalista se apresenta no gênero noticioso. Dessa maneira, Oliveira 

ainda contribui afirmando que o operador argumentativo garante a 

argumentatividade do texto que produzirão determinados sentidos, sejam de 
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conclusão ou exclusão (KOCK, 2002), fazendo com que o sentido se realize 

objetivando produzir um efeito no interlocutor. Dessa forma, vale a opinião, o viés, as 

preferências e o enfoque dado, nesse caso às notícias, pelos jornalistas. 

A isso, Koch afirma que “ao selecionar enunciados capazes de 

constituírem a seqüência do discurso, são responsáveis pela sua orientação 

argumentativa global, no sentido de levarem o interlocutor a um determinado tipo de 

conclusões, em detrimento de outras” (Koch, 2002, p.107) proporcionados pelos 

enunciadores e, por isso, os operadores indicam justamente, o direcionamento e os 

possíveis efeitos que produzirão sentido de conclusão aos interlocutores. 

 

3. ANÁLISE DOS DADOS 

 

Como vimos na apresentação teórica a respeito da argumentação 

(operadores argumentativos), os autores citados nos levam ao conhecimento de que 

esses indicam justamente a subjetividade do seu enunciador, independentemente do 

tipo de gênero apresentado. Aqui entendemos o texto enquanto gênero, pois, 

segundo Bakhtin, ele tem relação implícita com o contexto, com a esfera social a 

que pertence, pois, trata-se de um fenômeno social, dessa forma, trará de forma 

implícita ou explícita, as marcas de seu enunciador. 

Tomamos como objeto de análise para este artigo, algumas notícias 

da Folha de São Paulo que, conforme vimos acima, o gênero notícia apresenta 

grande grau de informatividade e pouca argumentatividade e subjetividade, porém, 

estudiosos da área afirmam, não haver notícias sem marcas de subjetividade do 

jornalista, o próprio Manual de Redação no verbete subjetividade  apresenta essa 

ideia. 

Como dissemos, embora o grau de argumentatividade nas notícias 

seja baixo, elas existem e marcam a presença do sujeito jornalista, como veremos. 

Análise dos textos: 

 

a) Liminar suspende resolução do Conselho Federal de Medicina, que autorizava a 

ortotanásia, ou seja, a suspensão de tratamentos. 

 

A expressão destacada se refere a um operador argumentativo de 

explicação que apresenta a escolha do seu enunciador de explicar o significado da 
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palavra ortotanásia produzindo o efeito de sentido de sintetização, esclarecimento, 

retificando o enunciado anterior que se encaminha, segundo Koch (2002), a uma 

argumentação mais forte, conclusiva. 

 

b) Segundo ele, a liberação da ortotanásia não pode ser feita por uma resolução do 

CFM, mas somente por meio de uma lei federal, aprovada pelo Congresso Nacional. 

 

Nesse enunciado, o operador mas apresenta segundo Ducrot apud 

Koch (2003) vozes que apresentam perspectivas, pontos de vistas diferentes, 

deixando explícito a posição do enunciador. Segundo teoria desse autor, o locutor 

introduz um argumento que é contradito por outra voz, chamado de metáfora da 

balança. Nesse caso, o esquema se dá da seguinte forma: 

 

 

 

 

    A             B 

 

Ortotanásia não é                  Ortotanásia é uma  

uma decisão do CMF                                       decisão do Congresso  

                       Nacional 

 

Segundo Maingueneau (1997) baseado em Ducrot há o caso do mas  

indicando refutação e argumentação. Temos aqui, um caso de argumentação, pois, 

segundo o autor, esse operador “possibilita a oposição à interpretação 

argumentativa que um destinatário atribui ou poderia atribuir a uma proposição (...) 

que é apresentado como argumento mais forte (...) como devendo conduzir o 

interlocutor a concluir” (MAINGUENEAU, 1997, p. 165-166). Temos nesse caso, uma 

escolha de construção do enunciado que mostra sua subjetividade. 

 

c) Há apenas oxigênio, soro e remédios para evitar a dor. 

 

Koch classifica esse operador como um pressuposto “orientando 

para a negação da totalidade” (2003, p. 39). No enunciado destacado, o fato de a 

 MAS 
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jornalista utilizar esse operador que indica suposição, antecipação, conjectura 

(RUTH ROCHA, 1996, p. 494) marca fortemente uma impressão desse enunciador 

que produzirá um forte efeito de sentido no interlocutor. 

 

d) Em Mato Grosso do Sul, onde há uma cadeia mista na cidade de Amambaí 

(porém com celas separadas por sexo), um funcionário manteve relações sexuais 

com uma presa dentro da cela. 

 

Nesse enunciado destacamos o operador porém classificado por 

Koch (2003) como um operador que contrapõe argumentos a fim de conclusões 

contraditórias. 

Nesse ponto da notícia, os jornalistas fazem menção ao caso da 

menina de 15 anos presa em Abaetetuba numa cela com 20 anos que sofreu 

violência sexual, apresentado pela Folha de São Paulo de 25/11/07.  O fato de os 

jornalistas trazerem esse texto e usá-lo como comparativo para a notícia que 

enuncia aliado à escolha do operador apresentado, traz uma valoração destes 

enunciadores que produz o efeito de sentido de que a situação daquela é pior que 

esta, embora mesmo em separado tenha havido violência sexual. 

No parágrafo seguinte, os jornalistas apresentam um operador que 

corrobora com a ideia de reforçar a sua conclusão, no seguinte enunciado: 

 

e) Apesar de não estar no relatório enviado à OEA, em São Paulo há ao menos 

uma cadeia mista (homens e mulheres na mesma unidade, em celas separadas) 

 

Aqui, como dissemos, os enunciadores deixam claro a crença em 

que nesta cadeia – embora ocorram atrocidades, ao menos há celas separadas. O 

operador apresenta o recurso de comparar os casos e argumenta concluindo sua 

posição (KOCK, 2003). 

 

f) E um erro ainda mais absurdo ao supor que, no momento em que Fidel não 

estiver mais no poder, os marines serão recebidos de braços abertos em Cuba. 

 

Koch (2002) classifica o segundo operador como introdução do 

argumento decisivo, apresentado a título de acréscimo para dar o golpe final (p.105), 
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que, aliado ao operador e (adição de argumentos), o enunciador inicia a oração já 

adicionando argumentos e fecha-a com um argumento maior, decisivo, deixando 

explícita a sua valoração, sua posição, sua subjetividade. 

 

3  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

   Propomo-nos neste trabalho apresentar de forma clara e objetiva, a presença 

da subjetividade do sujeito jornalista em um texto caracterizado como objetivo que é 

a notícia, para isso, aliamos à teoria de Análise do Discurso a Semântica 

Argumentativa. 

Se a teoria apresentada nos afirma que os operadores argumentativos 

carregam a marca da subjetividade do enunciador, logo, destacamos alguns desses 

operadores em notícias da Folha de São Paulo a fim de legitimar a nossa proposta 

de apresentar como o indivíduo se constitui enquanto sujeito jornalista em textos 

objetivos como a notícia. 
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